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com domicílio na morada da mãe, Rua Alberto Sampaio, bloco 10,
1.º, direito, Nascente, 4490 Póvoa de Varzim, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 204.º do Código Penal, praticado em 25 de Agosto de 2004,
foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de Junho de 2006, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou
com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, nomeadamente bilhete
de identidade, carta de condução, passaporte e suas renovações, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas.

23 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Fernanda Amaral. —
A Oficial de Justiça, Luísa Sousa.

Aviso n.º 3564/2006 — AP

A Dr.ª Fernanda Amaral, juíza de direito Matosinhos do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 174/05.4PBMTS, pendente neste Tribunal contra o arguido Fer-
nando Gomes, filho de Olindo Gomes e de Mercedes Cunha Gomes,
natural de Brasil nascido em 28 de Janeiro de 1981, solteiro, titular
da identificação fiscal n.º 232838402, do passaporte n.º Co 168684 e
da segurança social n.º 11114657061, com domicílio na Rua do Ouro,
23, 2525 Atouguia da Baleia, por se encontrar acusado da prática de
um crime de condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo
artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 1 de
Outubro de 2004, foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de Junho
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
nomeadamente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e
suas renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

23 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Fernanda Amaral. —
A Oficial de Justiça, Luísa Sousa.

Aviso n.º 3565/2006 — AP

A Dr.ª Fernanda Amaral, juíza de direito Matosinhos do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, no processo abreviado, n.º 157/05.4PCMTS,
pendente neste Tribunal contra o arguido Ricardo Jorge Silveira Araújo,
filho de Francisco José Antunes Araújo e de Helena Fernanda Costa
Silveira Araújo, natural de Portugal, Porto, Massarelos, Porto, de
nacionalidade portuguesa, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11873669, com domicílio na Rua das Flores, 33, 4465 São Mamede
de Infesta, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução perigosa de veículo rodoviário, previsto e punido pelo arti-
go 291.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, praticado em 16 de Março
de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de Junho de 2006,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, nomea-
damente bilhete de identidade, carta de condução, passaporte e suas
renovações, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

23 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Fernanda Amaral. —
O Oficial de Justiça, António Matos.

Aviso n.º 3566/2006 — AP

A Dr.ª Fernanda Amaral, juíza de direito Matosinhos do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de

Matosinhos, faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo),
n.º 1669/96.4TBMTS, pendente neste Tribunal contra o arguido Carlos
Alberto da Costa Moreira, filho de Fernando Moreira e de Maria Julieta
Lages da Costa, natural de Moçambique, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 18 de Julho de 1971, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade n.º 9681099, com domicílio na Rua Padre José Pacheco Monte,
91, Cedofeita, 4250 Porto, por se encontrar acusado da prática de
um crime de burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º do
Código Penal, praticado em 13 de Agosto de 1994, um crime de falsi-
ficação de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código
Penal, praticado em 13 de Agosto de 1994, por despacho de 26 de
Junho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação
do arguido em juízo.

27 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Fernanda Amaral. —
O Oficial de Justiça, António Matos.

Aviso n.º 3567/2006 — AP

A Dr.ª Fernanda Amaral, juíza de direito Matosinhos do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, no processo comum (Tribunal Singular),
n.º 523/04.2GDMTS, pendente neste Tribunal contra o arguido Hélder
Fernando Pereira Rodrigues, filho de Fernando Pereira de Jesus Ro-
drigues e de Aldina Maria da Costa Pereira, natural de Portugal,
Porto, Sé, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido em 19 de Fe-
vereiro de 1980, titular do bilhete de identidade n.º 11692704, com
domicílio na Rua de Laborim, 72, 2.º, esquerdo, corpo 2, Mafamude,
4400 Vila Nova de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo ar-
tigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pra-
ticado em 15 de Junho de 2004, foi o mesmo declarado contumaz,
em 26 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, nomeadamente bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte e suas renovações, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

28 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Fernanda Amaral. —
O Oficial de Justiça, António Matos.

Aviso n.º 3568/2006 — AP

A Dr.ª Fernanda Amaral, juíza de direito Matosinhos do 3.º Juízo
de Competência Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de
Matosinhos, faz saber que, no Processo Sumaríssimo (artigo 392.º do
Código de Processo Penal), n.º 5752/06.1TBMTS, pendente neste
Tribunal contra a arguida Ida Dias da Silva, filha de Manuel Martins
da Silva e de Maria Glória Dias da Silva, natural de Portugal, Mato-
sinhos, de nacionalidade portuguesa, nascido em 13 de Março de 1981,
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 12263877, com domi-
cílio na Rua Ocidental, 1372, 4455 Perafita, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de falsidade de depoimento ou declaração,
previsto e punido pelo artigo 359.º do Código Penal, praticado em
17 de Novembro de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em
13 de Junho de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, nomeadamente bilhete de identidade, carta de con-
dução, passaporte e suas renovações, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

3 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Fernanda Amaral. —
A Oficial de Justiça, Luísa Sousa.




